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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10880/013.906/89-58

mfma
Sessão de 24 de agosto de 19 92	 ACORDÃON9 103-12.684

mmumon2:: 64.939 - PIS-REPIQUE - EXS: 1987 e 1988

~mete:: VIAÇÃO SK LTDA.

Recorrida :: DRF em SÃO PAULO - SP

PIS - REPIQUE - RECURSO PEREMPTO - Não se
conhece do recurso apresentado fora do pra
zo de trinta dias, seguintes a ciência d;
decisão, previsto no art. 33 do Decreto nú-
mero 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VIAÇÃO SK LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em não tomar

conhecimento do recurso por perempto, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões. em 24 de agosto de 1992
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VISTO EM ITO HOLAND s BRAGA	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:,

	

	 ZENDA NACIONAL
FEv 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIS HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES

FREIRE, SONIA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JrJNIOR,IL

CENIL FRANCO e DICLER DE ASSUNÇÃO.

DAMEFP/DF- SECOS NI 064/CO
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10.880.013.906/89-58

Recurso n9 64.939

Acórdão n9 103-12.684 	 .
Recorrente:ViacãoSKLtda.

RELATÓRIO

O presente processo é reflexo do Auto de Infração lavrado

contra a mesma empresa, protocolado sob o.n9 10.880.013.902/89-05

cujo recurso recebeu neste Conselho o n9 99.816, e foi objeto 	 de

apreciação por esta Câmara na sessão de 20.07.92. Deixou-se de to-

mar conhecimento do recurso, porque foi apresentado fora do prazo

previsto no art. 33 do Decreto 70.235/72, tudo conforme o Acórdão

n9 103.12490, juntado por cópia.às fls.

O reflexo refere-se PIS-REPIQUE e_está fundamentado no art.

39 e seus parágrafos 19 e 29 da Lei Complementar n9 7/70, c/c o art.

49 e seu parágrafo 39 do Regulamento anexo á Res. n9 174/71 do BACEN

e item 6 da Norma de Serviço CEF/PIS n9 2/71, tudo conforme Auto de

Infração de fls.10.

A empresa impugnou a exigência às fls.14 a 23, reproduzin

do, no todo, as razões de defesa apresentadas no processo principal.

A Autoridade Singular, julgou a ação fiscal procedente,a-

companhando o que decidira no processo matriz, conforme a decisão

às fls. 41 e 42.

Notificada dessa decisão em 31.10.90, conforme AR às fls.

44, em 27.12.90 a empresa interpôs contra ela o recurso de fls. 45

a 58 requerendo fosse o processo apreciado em conformidade com as_
razões de defesa apresentadas no processo matriz.

As fls. 59 encontra-se despacho do chefe da SECARR da ARF

de Santo Amaro, encaminhando recurso ao 19 Conselho de Contribuin--

tes, observando, porem, haver sido o mesmo apresentado fora do pra-

zo.

É o relatório.(.i5-	407
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10.880r013.906/89-58

Acórdão n9 103-12.684

VOTO

Conselheira MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, relatora.

O presente recurso foi interposto em 27.12.90, contra de-

cisão da qual a recorrente tomou ciência em 31.10.90, conforme AR

de fls. 44, portanto, fora do prazo regulamentar, previsto no art.

33 do Decreto n9 70.235/72.

Trata-se de processo de reflexo. No processo matriz, dei-

xou-se de tomar conhecimento do recurso, porque também foi apresen-

tado fora do prazo previsto no art. 33 do Decreto 70.235/72, confor.

me Acórdão n9 103.12490, juntado por cópia ãs fls.

Isto posto, deixo de tomar conhecimento do recurso, por-

que apresentado fora do prazo regulamentar.

É o meu voto.

rasiliNDFL24 tia . isto o- 1992
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rAATIMA PESSOA Dr ' L. 2ARTAX0 - relatora.
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